
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.206.619 - PR (2010/0148924-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR 
PROCURADOR : ALEXANDRE DORNELES LEMOS E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. 
COTAS PARA EGRESSOS DE INSTITUIÇÃO PÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE EQUIPARAÇÃO DOS ALUNOS 
BENEFICIÁRIOS DE PROGRAMA EDUCACIONAL ASSISTENCIAL.
1. Cuida-se de ação civil pública em que se busca afastar restrição de acesso ao 
sistema de cotas de inclusão social da Universidade Federal do Paraná (UFPR), para 
ingresso nos cursos de graduação no vestibular do ano de 2008, aos candidatos 
provenientes de escola particular e beneficiados com bolsa de estudos integral, bem 
como aos discentes de escolas comunitárias, filantrópicas e confessionais, ainda que 
mantidas por convênio com o Poder Público.
2. Conforme premissa fática fixada pela corte de origem, os alunos conveniados 
(beneficiários de programa educacional assistencial) desfrutaram das mesmas 
condições dos demais matriculados na escola particular (uso do mesmo espaço físico 
e comparecimento a aulas ministradas por professores contratados com 
remuneração correspondente ao vencimento do professor PA-1 ou PC-3 do Quadro 
Próprio do Magistério acrescido de 36% relativos aos encargos sociais e despesas 
administrativas, tudo ressarcido pelo Poder Público).
3. Esta Corte já consignou que não se pode interpretar extensivamente norma que 
impõe como critério a realização do ensino fundamental e médio exclusivamente em 
escola pública para abarcar instituições de ensino de outra espécie, sob pena de 
inviabilizar o fim buscado por meio da ação afirmativa.
4. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de dezembro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR 
PROCURADOR : ALEXANDRE DORNELES LEMOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de recurso especial interposto pelo Ministério Público Federal, inconformado com o 

aresto proferido pela 4ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região e assim ementado:

ADMINISTRATIVO. ENSINO. COTAS. CONVÊNIO. RESOLUÇÃO Nº 
3.434/95.
Não faz jus à vaga em universidade pública pelo regime de cotas o aluno que 
frequentou estabelecimento privado de ensino fundamental ou médio, mesmo que 
mediante o convênio autorizado pela Resolução n. 3.434/95 da Secretaria de 
Estado da Educação do Paraná.

Os embargos declaratórios foram acolhidos para efeito de prequestionamento.

Em suas razões, o recorrente disserta sobre a violação ao art. 19 da Lei n. 9.394/96 

ante a inaplicação, pela Corte de origem, do regime de cotas aos alunos beneficiados pelo 

convênio com o Poder Público, autorizado pela Resolução n. 3.434/95 da Secretaria de Estado da 

Educação do Paraná. Argumenta que tais discentes estão em situação análoga à dos estudantes 

da rede pública regular, apenas têm aulas em prédio de escola particular.

Contrarrazões às fls. 156/168.

O primeiro juízo de admissibilidade foi positivo.

O parecer ministerial foi pelo conhecimento e provimento do recurso.

É o relatório.
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EMENTA
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. COTAS 
PARA EGRESSOS DE INSTITUIÇÃO PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE 
EQUIPARAÇÃO DOS ALUNOS BENEFICIÁRIOS DE PROGRAMA 
EDUCACIONAL ASSISTENCIAL.
1. Cuida-se de ação civil pública em que se busca afastar restrição de acesso ao 
sistema de cotas de inclusão social da Universidade Federal do Paraná (UFPR), para 
ingresso nos cursos de graduação no vestibular do ano de 2008, aos candidatos 
provenientes de escola particular e beneficiados com bolsa de estudos integral, bem 
como aos discentes de escolas comunitárias, filantrópicas e confessionais, ainda que 
mantidas por convênio com o Poder Público.
2. Conforme premissa fática fixada pela corte de origem, os alunos conveniados 
(beneficiários de programa educacional assistencial) desfrutaram das mesmas 
condições dos demais matriculados na escola particular (uso do mesmo espaço físico 
e comparecimento a aulas ministradas por professores contratados com 
remuneração correspondente ao vencimento do professor PA-1 ou PC-3 do Quadro 
Próprio do Magistério acrescido de 36% relativos aos encargos sociais e despesas 
administrativas, tudo ressarcido pelo Poder Público).
3. Esta Corte já consignou que não se pode interpretar extensivamente norma que 
impõe como critério a realização do ensino fundamental e médio exclusivamente em 
escola pública para abarcar instituições de ensino de outra espécie, sob pena de 
inviabilizar o fim buscado por meio da ação afirmativa.
4. Recurso especial não provido.

  
  
  
  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de ação civil pública em que se busca afastar restrição de acesso ao sistema de cotas 

de inclusão social da Universidade Federal do Paraná (UFPR), para ingresso nos cursos de 

graduação no vestibular do ano de 2008, aos candidatos provenientes de escola particular e 

beneficiados com bolsa de estudos integral, bem como aos discentes de escolas comunitárias, 

filantrópicas e confessionais, ainda que mantidas por convênio com o Poder Público.

Quanto à suposta violação ao art. 19 da Lei n. 9.394/96, conforme premissa fática 
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fixada pela corte de origem, os alunos conveniados (beneficiários de programa educacional 

assistencial) desfrutaram das mesmas condições dos demais matriculados na escola particular 

(uso do mesmo espaço físico e comparecimento a aulas ministradas por professores contratados 

com remuneração correspondente ao vencimento do professor PA-1 ou PC-3 do Quadro Próprio 

do Magistério acrescido de 36% relativos aos encargos sociais e despesas administrativas, tudo 

ressarcido pelo Poder Público).

Nesse contexto, cabe observar que esta Corte já consignou que não se pode interpretar 

extensivamente norma que impõe como critério a realização do ensino fundamental e médio 

exclusivamente em escola pública para abarcar instituições de ensino de outra espécie, sob pena 

de inviabilizar o fim buscado por meio da ação afirmativa. Nesse sentido, leia-se o seguinte 

aresto:

ADMINISTRATIVO – AÇÕES AFIRMATIVAS – POLÍTICA DE COTAS – 
AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA – ART. 53 DA LEI N. 9.394/96 – 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO INC. II DO ART. 535 DO CPC – 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO – MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL EM FACE DE DESCRIÇÃO GENÉRICA DO ART.
207 DA CF/88 – DEFINIÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE REPARAÇÃO – 
CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS 
FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO RACIAL – DECRETO N. 65.810/69 – 
PROCESSO SELETIVO DE INGRESSO – FIXAÇÃO DE CRITÉRIOS 
OBJETIVOS LEGAIS, PROPORCIONAIS E RAZOÁVEIS PARA CONCORRER 
A VAGAS RESERVADAS – IMPOSSIBILIDADE DO PODER JUDICIÁRIO 
CRIAR EXCEÇÕES SUBJETIVAS – OBSERVÂNCIA COMPULSÓRIA DO 
PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA.
1. A oposição de embargos declaratórios deve acolhida quando o pronunciamento 
judicial padecer de ambiguidade, de obscuridade, de contradição, de omissão ou 
de erro material, os quais inexistem neste caso. Não há, portanto, violação do art. 
535 do CPC.
2. Admite-se o prequestionamento implícito, configurado quando a tese jurídica 
defendida pela parte é debatida no acórdão recorrido.
3. A Constituição Federal veicula genericamente os contornos jurídicos de 
diversos institutos e conceitos, deixando, na maioria das vezes, o seu trato 
específico para as normas infraconstitucionais. O assento constitucional de um 
instituto ou conceito, sem detalhamentos e desdobramentos, não afasta a 
competência desta Corte quando a Lei Federal disciplina imperativos específicos.
4. Ações afirmativas são medidas especiais tomadas com o objetivo de assegurar 
progresso adequado de certos grupos raciais, sociais ou étnicos ou indivíduos 
que necessitem de proteção, e que possam ser necessárias e úteis para 
proporcionar a tais grupos ou indivíduos igual gozo ou exercício de direitos 
humanos e liberdades fundamentais, contanto que, tais medidas não conduzam, 
em consequência, à manutenção de direitos separados para diferentes grupos 
raciais, e não prossigam após terem sido alcançados os seus objetivos.
5. A possibilidade de adoção de ações afirmativas tem amparo nos arts. 3º e 5º, 
ambos da Constituição Federal/88 e nas normas da Convenção Internacional 
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sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, integrada ao 
nosso ordenamento jurídico pelo Decreto n. 65.810/69.
6. A forma de implementação de ações afirmativas no seio de universidade e, no 
presente caso, as normas objetivas de acesso às vagas destinadas a tal política 
pública fazem parte da autonomia específica trazida pelo artigo 53 da Lei n. 
9.394/96, desde que observados os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade.
Portanto, somente em casos extremos a sua autonomia poderá ser mitigada pelo 
Poder Judiciário, o que não se verifica nos presentes autos.
7. O ingresso na instituição de ensino como discente é regulamentado 
basicamente pelas normas jurídicas internas das universidades, logo a fixação de 
cotas para indivíduos pertencentes a grupos étnicos, sociais e raciais afastados 
compulsoriamente do progresso e do desenvolvimento, na forma do artigo 3º da 
Constituição Federal/88 e da Convenção Internacional sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Racial, faz parte, ao menos - considerando o 
nosso ordenamento jurídico atual - da autonomia universitária para dispor do 
processo seletivo vestibular.
8. A expressão "tenham realizado o ensino fundamental e médio exclusivamente 
em escola pública no Brasil", critério objetivo escolhido pela UFPR no seu edital 
de processo seletivo vestibular, não comporta exceção sob pena de inviabilização 
do sistema de cotas proposto.
Recurso especial provido em parte.
(REsp 1132476/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 13/10/2009, DJe 21/10/2009)

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0148924-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.206.619 / PR

Número Origem: 200770000199962

PAUTA: 06/12/2011 JULGADO: 06/12/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR
PROCURADOR : ALEXANDRE DORNELES LEMOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). JOSÉ CARVALHO DOS ANJOS, pela parte RECORRIDA: UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO PARANÁ UFPR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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